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			Apresentação


			 


			 


			O livro Tecendo Histórias: Memória, Verdade e Direitos Humanos tem como objetivo pensar a relação entre memória, história e direitos humanos à luz da história oral. Articuladas entre si, essas temáticas, com suas diferentes dimensões temporais, possibilitam um diálogo entre passado, presente e futuro. Cada autor, na interpretação das experiências vividas pelo sujeito, apresenta ao leitor um horizonte de possibilidades latentes de uma construção dialógica no campo das relações entre memória, história e direitos humanos, isso por ser a investigação histórica fundamental para a construção da cidadania, na medida em que ela coloca em fulcro acontecimentos que dão forma à transmissão da experiência histórica, seja por meio de fontes escritas, imagéticas ou orais.


			As aproximações e distanciamentos entre os domínios da história, da memória e dos direitos humanos se constituem em um esforço de análise por parte dos cientistas no que tange aos modelos, regras, disputas, tensões e relações de poder que consubstanciam a escrita da história como um lugar social. Nessa perspectiva, os capítulos gravitam em torno da discussão sobre a relação da memória com a história, com enfoque nas semelhanças e dessemelhanças entre as duas em que se salientam as diferentes concepções de direitos humanos. 


			Com o intuito de não se perder a memória dos feitos, das construções sociais, os autores buscam apresentar uma história compartilhada na simbiose entre a história cultural, oralidade, memória e direitos humanos na qual recuperam silêncios e invisibilidades e descortinam o ocultado. Dessa maneira, os pesquisadores fazem emergir em seus artigos experiências trazidas à tona através do despertar da memória na narrativa dos mais distintos sujeitos. Não se pode esquecer que o discurso como narrativa coloca em ação as representações de um período histórico. Nesse sentido, o indivíduo é, ao mesmo tempo, um ator crítico e produto de um contexto social histórico. Assim é que a história oral permite a reconstrução histórica a partir de ângulos diferenciados da história. 


			A história oral enquanto metodologia permite a análise da sociedade pelo viés do observador/narrador, que faz emergir através de sua atitude o contexto histórico social entrelaçado nos rastros sociais do indivíduo que, por meio de palavras, ilustra os conflitos e as contradições de um tempo social. Assim, os conflitos e as contradições tornam-se essenciais à compreensão do período em estudo. 


			Nessa perspectiva, as análises das narrativas pelos autores são fundamentadas na tessitura da história oral, pois se acredita aqui que essa metodologia pode fornecer ao pesquisador diferentes perspectivas no que se refere ao entendimento dos sentimentos dos sujeitos e da forma de pensar dos mesmos. 


			As imagens construídas pelas palavras dos sujeitos permitem a percepção de como o discurso oral, entrelaçado ao discurso científico, imprime à vida dos indivíduos retratos de materialidade ao colocar em fulcro suas ideias e palavras pelo viés da memória, pois, ao escavar informações históricas, as imagens permitem ao historiador uma interpretação em que a mensagem social vem de uma produção histórica capaz de trazer à tona as experiências de vida de “pessoas comuns”. Ao se condensar os polos da vida através do discurso, é possível ao historiador um raciocínio interpretativo, a partir da hermenêutica, que não naturaliza e nem reduz os acontecimentos vividos pelo entrevistado. 


			Na reconstrução histórica, via memória por meio da história oral, a linguagem cotidiana aparece como a possibilidade de remissão ao contexto histórico. Lidar com a memória significa ultrapassar os acontecimentos, pois através da memória e das narrativas orais as experiências são recriadas e inscritas na história. Dessa forma, cada capítulo se constitui como um procedimento criativo e, ao mesmo tempo, ambivalente, na medida em que as análises apresentadas por cada autor são produzidas tanto pela proximidade quanto pela distância em relação ao objeto de estudo. 


			Cientes de que a pesquisa é imprescindível para a produção científica, o livro é um espaço no qual os autores, a partir de diferentes lugares de fala, na medida em que são oriundos de diferentes universidades brasileiras, tecem um debate acerca das possibilidades de abordagens de pesquisas a partir da história oral configuradas nos diversos objetos de pesquisa pertinentes às ciências humanas e sociais. Dessa maneira, os autores tornam cada capítulo um espaço de reflexões no qual é possível o exercício da crítica e da divulgação dos aportes teóricos, metodológicos, conceituais e empíricos pertinentes ao campo historiográfico.


			 


			 


			Boa leitura!


			Eloísa Pereira Barroso


			Clerismar Aparecido Longo


			









Representações de mulheres no movimento de guerrilha urbana no eixo Goiânia-Brasília1


			Camila Nogueira Alves; Eloísa Pereira Barroso; Clerismar Aparecido Longo


			 


			Introdução


			A tática da guerrilha urbana foi um movimento caracterizado pela luta armada, maneira pela qual as ex-guerrilheiras e os ex-guerrilheiros encontraram para combater a ditadura civil-militar no Brasil, instaurada em 1964. As mulheres, partícipes do movimento guerrilheiro urbano, integraram as corporações em número bastante inferior ao de homens, mas tiveram seu espaço de atuação. Através da metodologia da história oral, buscamos construir uma narrativa das experiências dessas mulheres, analisando suas memórias e entendendo estas enquanto uma ressignificação do passado no presente. O intuito foi o de entender a realidade estudada a partir do olhar daquelas e daqueles que sofreram as violências do regime ditatorial. Dessa forma, o corpus empírico desta investigação foi composto por três entrevistas, as quais foram analisadas na perspectiva da história cultural, utilizando-se dos seguintes conceitos: representação, memória, imaginário, identidade e relações de gênero.


			Através dos relatos coletados buscamos acessar as representações do passado dos sujeitos que viveram o referido período histórico. Atentamo-nos, portanto, em compreender os códigos, padrões e sentidos que são partilhados pelos indivíduos, uma vez que estes criam as representações do passado. Chartier (1990) explica que, mesmo naturalizados, os sentidos do passado, para um e para outro sujeito, podem mudar, pois sua construção é histórica e determinada pelas relações de poder. Nesse sentido, as representações são expressas por discursos que os indivíduos apreendem, e que dão a ver e a pensar o real. Para tanto, se fez necessário analisar as representações do passado das ex-guerrilheiras que integraram os grupos revolucionários, a fim de percebermos os significados das experiências desses sujeitos no contexto da guerrilha urbana, pois, conforme apontado por Thompson (1992), é a partir da experiência histórica dos indivíduos que conseguimos captar, em suas dimensões temporais, as mudanças sociais e culturais e os sentidos que elas têm em determinados contextos. A experiência aparece como o caminho que leva em direção ao ambiente físico e social. Portanto, a experiência é um fator inerente à vida. Sob essa perspectiva, o objetivo da investigação foi o de se analisar como a experiência vivida pelos guerrilheiros e guerrilheiras, no período da ditadura civil-militar, auxiliou no entendimento das questões que dizem respeito à atuação das mulheres no movimento guerrilheiro urbano. Nesse sentido, as relações de gênero apresentaram-se como categoria primordial de nossa investigação. As mulheres, como alvo da diferenciação social, tinham relações distintas entre seus pares, visto que a figura masculina ocupava um lugar privilegiado nas hierarquias de gênero, dadas as desigualdades de valores atribuídos ao feminino e ao masculino. Na tentativa de captar a realidade estudada, via representações dos sujeitos, optamos pela perspectiva da história cultural, tendo a história oral como uma metodologia de trabalho. Por esse viés, conseguimos rastrear as experiências dos sujeitos estudados, por meio de fragmentos de memórias recolhidos nas entrevistas. Tais fragmentos são entendidos aqui enquanto representações da experiência pretérita, uma ressignificação do passado (experiência vivida) no presente (experiência da lembrança). Vale ressaltar que, ao lidarmos com a história pessoal de “indivíduos comuns”, no caso das ex-guerrilheiras e ex-guerrilheiros, buscamos reconstruir os fatos políticos e sociais do contexto ditatorial brasileiro ao qual estavam inseridos. A construção da narrativa, realizada através do exercício da rememoração e da fala pelos sujeitos, destaca as lembranças, a fim de se compreender melhor as dimensões do que foi a ditadura militar na vida habitual das brasileiras e brasileiros que a vivenciaram (Barroso, 2015, p. 105).


			A fonte oral é gerada a partir do que foi lembrado, do porquê se lembrar e de como se pode lembrar (Leite, 2013, p. 15), marcando assim a subjetividade e as omissões que decorrem do momento de construção da fonte oral. Michael Pollak (1992, p. 204), ao refletir sobre a memória, alerta que ela é, na maior parte, herdada, portanto não se refere à vida da pessoa; simultaneamente é comum sofrer flutuações que surgem do momento em que é articulada e está sendo expressa no depoimento. Como fenômeno humano e social, a memória é tema pertinente e de singular relevância dentro das pesquisas com fontes orais, pois tem a função primordial de evitar que o ser humano perca as referências fundamentais à construção das identidades coletivas e o que se apresenta é o autorreconhecimento dos sujeitos com sua história. Dessa forma, utilizamos das lembranças e das memórias dos personagens para construir nossa narrativa.


			O movimento de guerrilha urbana no período da Ditadura Civil Militar no Brasil


			No ano de 1964, com a derrubada e queda do presidente João Goulart e a consequente tomada do poder pelos militares, ressurgem no Brasil momentos de intensa mobilização política e social. Com a tomada do poder pelo alto escalão do Exército, o país vivenciou anos difíceis que foram marcados pela repressão e pelo fortalecimento da ordem social e política. Foi o momento em que as forças ditatoriais instituíram uma série de políticas duras para reprimir focos de resistência ao regime. Com a determinação do Ato Institucional nº 5 (AI-5), em 13 de dezembro de 1968, a repressão tomou uma dimensão muito maior do que fora imaginada em seus anos iniciais. Observa-se o aumento significativo das diversas formas de violência política: a repressão de qualquer ato contrário ao regime, as perseguições e prisões, o uso indiscriminado da técnica da tortura para desmantelar os grupos guerrilheiros da luta armada, a censura de diversos gêneros informativos e tantas outras ações rígidas da força militar. 


			Surge no Brasil, à vista dos acontecimentos, um movimento de luta armada que foi sendo articulado em grupos, durante a conjuntura política autoritária que o regime militar impôs ao país. O ano do golpe militar foi o momento de irrupção para as esquerdas, onde se disseminou a ideia da revolução inevitável. Para a juventude brasileira, a manobra de destituição da democracia foi um bloqueio enorme para a sua participação na vida política do país e, além da tomada do poder pelos militares, com a repressão e a falta de liberdade, surge o impulso para que a geração da época deixasse de acreditar nas negociações políticas partidárias burocráticas e partisse para as ações diretas e violentas. O surgimento dos grupos guerrilheiros urbanos exemplifica bem este momento da vida nacional. Alguns estudantes optaram por ocupar as ruas em busca de lutar diretamente contra o regime opressor, passando a integrar grupos revolucionários de esquerda. Com a organização dos grupos, foram planejadas e executadas ações de impacto, como assaltos a bancos, quartéis, sequestros de diplomatas e demais ações. Elas tinham a função de resolver dificuldades internas do grupo, mas, principalmente existiam como uma maneira de chamar atenção para a força do movimento armado, mostrando ao público sua existência e buscando simpatia e apoio da sociedade.


			A maior parte dos grupos era constituída de homens e mulheres, sobretudo jovens escolarizados da classe média urbana, que viviam sob um regime especial, adaptado a uma forma de vida clandestina, pois os guerrilheiros eram considerados inimigos internos para o Estado e precisavam se esconder para manter sua segurança e a do grupo. Na instituição destes grupos teceu-se uma rede de significações imaginárias no cotidiano dos combatentes para que acreditassem na luta, forjando um imaginário com os desígnios específicos de uma esquerda armada combatente. Desse modo, estabeleceram seu próprio mundo, onde definiram o que era real e o que não era, o que tinha ou não sentido para eles, da forma de que “os sujeitos estão sempre buscando dar sentido ao mundo e, para isto, tem de criar significados através da imaginação” (Castoriadis, 1982). Sob esta relação, as lideranças deveriam incutir e fazer repercutir, na imaginação dos indivíduos dos grupos armados, os ideais máximos da revolução, a fim de impulsionar o estímulo necessário para a organização e vitória da luta armada. Portanto, através da abordagem do imaginário, é possível “esclarecer símbolos e metáforas eleitos por uma determinada coletividade que busca, em suas manifestações imaginárias e imaginadas, a superação da realidade indesejada e conflituosa” (Nogueira, 1995). Esta breve síntese nos leva a crer que era necessário constituir um sentido de pertencimento e de partilhamento de ideias que auxiliariam no estabelecimento da unidade dos grupos.


			A guerrilha urbana no eixo Brasília-Goiânia


			As cidades de Brasília-DF e Goiânia-GO compõem os cenários onde atuaram os grupos guerrilheiros. A primeira, fundada em 21 de abril de 1960, por Juscelino Kubitschek, e a segunda, em 24 de outubro de 1933. As agendas de construção nacional das duas cidades incitaram mobilizações locais da sociedade de massas que constituíram os movimentos sociais e suas reivindicações políticas. A arquitetura urbanista que essas cidades carregam, Brasília principalmente, faz parte de um projeto de capital moderna, onde se buscou criar um plano de mudança a fim de construir uma nova sociedade, com base nos valores que motivaram sua própria concepção arquitetônica (Holston, 1993). Como centro exemplar de máxima importância, legitimação e sacralidade, as capitais tinham a função de ser o centro da ordem e o exemplo de como todo o restante do país deveria se organizar.


			As cidades de Brasília e Goiânia, dois importantes polos para o país e para a Ditadura Militar, foram centros urbanos projetados em planos arquitetônicos que possuíam os ideais de cidades modernistas e de sociedade, berço de concepções aspiradas nas cidades-sedes que se tornariam exemplo para o restante do país. Desta forma, as duas cidades deveriam viver sob um regime de disciplina especial, adaptado ao contexto ditatorial. Os grupos guerrilheiros urbanos atuaram e se organizaram nas duas cidades, desmitificando a imagem de que o movimento da luta armada ocorreu apenas nos grandes centros do país.


			As mulheres e suas representações na atividade da guerrilha urbana


			Na historiografia, na literatura, na sociedade, em meios de informação, enfim, nas diversas e distintas culturas e em variados espaços, a mulher é majoritariamente representada com um viés negativo e quase sempre está em um segundo plano nos debates relevantes. Sua caricatura é essencialmente, e em grande parte das ocasiões, associada e assimilada aos trabalhos domésticos e ao cuidado com a família e os filhos, coincidindo com a sexualização de seu corpo. Em reação aos condicionamentos dominantes impostos às mulheres, e sob o reflexo da cultura machista que estava implantada em seu meio, considerou-se necessária a existência de um “direito de resposta”, a fim de se contornar as imposições que estavam vivenciando. Com isso, surge um processo para que se fosse adotado o termo “gênero feminino”. Heilborn (1992, p. 39-44) analisa a questão do gênero feminino a partir da categoria sociológica se atentando à necessidade de ressignificar e refletir sobre a condição das mulheres na sociedade, dentro de um sistema ideológico. Nesse sentido, “a matriz simbólica que faz emergir o questionamento de papéis de gênero enraíza-se no que se convenciona chamar dentro da teoria antropológica de individualismo” (p. 2). Para Heilborn (1992, p. 3), o gênero é a “distinção entre atributos culturais alocados a cada um dos sexos”, assim como podemos caracterizar o conceito de gênero como o que reúne os aspectos socioculturais, construídos historicamente, direcionando o comportamento e definição dos papéis das mulheres e dos homens na sociedade. O conceito compreende os comportamentos, as preferências, os interesses, as formas de vestimentas, modos de agir, andar e falar, relacionados a “ser homem” e “ser mulher”, dentro de uma estrutura de pensamento, em que o masculino e o feminino são vistos como um par de oposto, conforme observamos nos discursos do senso comum. Essa oposição nítida aos diferentes corpos também carrega uma diferença sexual, havendo uma relação inseparável entre saber e poder: o gênero está interligado com as relações de poder. O que interessa em nosso estudo é compreender as formas como se constroem os significados culturais alocados às diferenças de sexo, seus sentidos e posições dentro de relações hierárquicas. O gênero seria essa percepção das diferenças sexuais e sua hierarquização dentro de uma maneira de pensar, que foi sendo constituída de símbolos e significados a cada sexo. A utilidade válida que o conceito de gênero soma a nosso estudo está centrada no entendimento sobre os sentidos construídos sobre os gêneros masculino e feminino, transformando “homens” e “mulheres” em perguntas, e não em categorias fixas (Carvalho, 2011).


			A maior parte dos grupos guerrilheiros urbanos era composta, quase que exclusivamente, por homens. Carlos Marighella (1969), em seu Mini-Manual do Guerrilheiro Urbano, nos relata o que seria o guerrilheiro ideal, sustentado pela base da luta armada: homem, combatente, forte e corajoso o suficiente para pegar em armas e destruir o governo ditatorial militar. As jovens mulheres militantes e guerrilheiras não estavam inseridas na aspiração de Marighella, como Amélia2 nos relata, pontuando uma distinção entre as mulheres e os homens nos grupos guerrilheiros: 


			Olha eu tava pensando sobre isso, a gente tinha distinção. Eu acho que tem, porque se você fala em união das mulheres, por que separa as mulheres dos homens? É porque as mulheres ainda não tão ocupando um espaço igualmente, eu acho, assim eu entendo dessa forma, né!? (Amélia, 09/04/2016)3


			Através dos relatos levantados, encontramos uma história distinta da que foi idealizada, pois os grupos guerrilheiros urbanos foram compostos por homens e também por mulheres que, muitas das vezes, aderiram ao movimento por meio de seus companheiros íntimos, amigos, por vezes familiares, mas também por acreditarem na ideia de que sua presença era importante na luta da defesa de uma causa política, no caso, a de se derrubar o Estado Militar Brasileiro. Nas entrevistas, relata-se que as mulheres tinham funções iguais, como os homens, apesar de sofrerem distinções de gênero: “Ih! Fazia tudo. Dirigia, levava armas, tinha que fazer tudo mesmo, por quê? Era mais fácil pra mulher fazer várias coisas, o homem ele... tinha mais homem, mulher tinham poucas.” (Carla, 04/02/2016)4. As mulheres, no movimento guerrilheiro urbano, existiram, atuaram e pegaram em armas, como os homens fizeram durante os Anos de Chumbo. Participaram de forma política nas organizações de luta armada, porém em número bastante inferior, se compararmos ao número de homens, que também fizeram parte do movimento guerrilheiro: “tinha mais homem, mulher tinham poucas, era pouca porque a mãe não deixava, porque na época, ainda mais sair de casa” (Carla, 04/02/2016). 


			As mulheres, desde sempre, participaram e interferiram na cena política e a existência da participação feminina na guerrilha urbana representa um exemplo concreto de um ato contrário aos estereótipos utilizados para caracterizar o papel de passividade da mulher.


			Olha, era mais ou menos parecido com o dos homens. Por exemplo, teve uma vez, nós fizemos umas caminhadas com arma pelo mato, eram homens e mulheres, rapazes e moças, treinando, né?! Andar no mato, passar por... [...] era tudo parecido, né?! Porque tinha a Cíntia, e lá várias mulheres e vários, alguns homens também. (Pedro, 22/02/2016)5


			O público feminino das guerrilhas urbanas era formado por uma maioria de jovens estudantes, professoras e profissionais das camadas médias intelectualizadas que haviam cursado o Ensino Superior. A insurgência deste público se deu entre 1966 e 1968, sobretudo através do movimento estudantil, que foi responsável por conceder a maior parte dos quadros para os grupos da esquerda armada. Ao adentrarem nas organizações clandestinas de extrema esquerda, essas mulheres buscaram romper com a submissão que lhes fora exigida. Iam contra, portanto, à ideia de que a mulher deveria servir somente aos cuidados da casa, dos filhos e do marido. Eram guerrilheiras, como os homens, juntos por uma causa:


			[...] eu lembro dele falar assim de uma companheira do Rio que era muito, que era uma pessoa muito forte que ela competia de igual pra igual com os homens, era a mulher que lia adoidado, que lia O Capital, e as leituras que, na época, a gente fazia, que era importante pro que a gente queria. E eu me lembro que eu fiquei assim “poxa, essa mulher é legal, quero ser igual a ela!” [risos] E ele me dava forças pra eu ir pra esse caminho. (Amélia, 09/04/2016)


			Ao realizarem o movimento contrário ao que era imposto, as guerrilheiras se lançaram às ruas e às praças públicas, impondo armas e ideais, demonstrando e incutindo um abalo sobre as ações e forças fundamentalistas dos grupos conservadores. Mesmo com a presença, ainda que irrisória, do número de mulheres que se prestaram a combater o Estado Militar, é necessário apontar que houve uma identificação da diferença entre os gêneros nos grupos de extrema-esquerda da luta armada, grupos estes que buscaram contestar e questionar uma série de temas tabus, sobretudo sobre o comportamento feminino e a sexualidade da mulher na sociedade brasileira:


			Você só podia transar depois... que, às vezes, até a pessoa dormia junto. “Ah, mas não deu”. Lembro até de uns caras falando assim: “e aí? Ah não, não deu certo, parece que não tá na hora ainda, não sei o quê.” Quer dizer, tinha essa coisa ainda da mulher virgem, a mulher era virgem e não sei o quê êiêiê. Então, a mulher era muito reprimida, né!? E aí, então teve todo esse trabalho, pra transar tinha que conversar, tinha que falar. Então, não tinha essa, não podia ter, se tivesse uma coisa forçada, era estupro, era outra coisa, né?! Era, então, eu não vi isso porque ah... também poucos anos e não tinha...  poucas mulheres, né!? E a coisa era essa. Motivo pra estudar. Por que transar? Por que não transar? Por que não sei o quê, sabe? Tinha... tudo era motivo pra conversar, tinha um tema lá e pronto, e aí emendava política, e aí você tinha que conversar e, nessa conversa, “o quê que você acha?” Todo dia chegava a conclusão que a liberdade é melhor, então você não pode invadir o espaço do outro e aí começa... Então, a importância pra essa juventude foi isso também. E é claro que são machistas e tãrãrã. E teve todo aquele... [...] E era muita gente, era muita, é... e eu não sei falar assim, só sei que muito... aprendi muito, e se ensinou muito, porque tudo você tem que conversar... tudo é feito da conversa e do diálogo. (Carla, 04/02/2016)


			Isso foi identificado pelas ex-guerrilheiras que, durante o tempo de exílio, refletiram e perceberam que as ações do movimento de guerrilha urbana eram, sobretudo, lideradas por homens que tratavam e tinham um comportamento machista e desigual com as companheiras de luta, mesmo vivendo num regime de extrema contestação da moral e dos valores, que dizia muito a respeito da vida das mulheres, como Carla nos relata:


			[...] eu falo que esse pessoal tudo é machista [risos], mas a gente tinha uma cabeça melhor, pelo menos podia falar: “Nossa senhora! Ah, é mesmo, desculpa aí e coisa e tal, isso foi mal, né?!”. Era uma coisa assim... mas era machista! Tinha [...] um que falava coisa assim, e depois arrependia: “Ah não, desculpa aí, só porque você é mulher eu falei isso”. Mas tava aberto, [...] isso que era o interessante do processo. É o estudo, a vontade como: “vou falar isso, só porque ela é mulher” ou “só porque ele é gay”, “só porque é não sei o quê e não sei o quê”. Ficava difícil, né?! (Carla, 04/02/2016)


			Em função dos condicionamentos históricos aos quais as mulheres foram e são submetidas, se faz necessário analisar a questão do gênero, refletindo sobre a condição das mulheres na sociedade. Desta maneira, o entendimento sobre as representações de gênero nos beneficia na compreensão dos papéis e sentidos alocados às mulheres dentro dos grupos guerrilheiros e sua diferenciação explícita pelo sexo de seus companheiros homens, marcas que encontramos nos relatos:


			Olha, pelo que eu me lembre, só os homens. A gente tinha entre a gente, [...] um trabalho pra fazer com mulheres, mas assim: eu acho que pouca gente, pelo que eu leio do Rio e de São Paulo, também tem pouca gente, né?! Num sei se vocês chegaram a ler pessoas que tenha... não vejo nenhuma mulher. Você falou uma coisa importante, tarefas. A gente procurava assim... porque a mulher vai pro canto, porque homem vai pra cá, e aí a gente tinha essa noção de que precisava ter tarefas, que as tarefas fossem divididas igualmente, mas você não tem cabeças, é... liderando, que sejam cabeças femininas liderando. É... parecia isso, ele falava: “nossa, fulana é muito incrível, muito formada”. Eu comecei a admirar, num sei quem é essa mulher [risos], até hoje eu não sei quem é, mas ele falava pra mim, então era uma figura que tinha essa preocupação, e até admirava porque ele era do comando, era do comando nacional, ele era cabeça. Ele era um... tava exercendo um papel de liderança ali, né!? De contato nacional com o regional. E ele admirava essa mulher, né!? (Amélia, 09/04/2016)


			Havia diferenças em relação às estruturas de poder, comandadas por homens, nas quais as mulheres eram minoria. Com o passar dos anos, o público feminino se deu conta de como era considerado inferior e de pouca voz e representatividade dentro das organizações armadas:


			Tinha [...] um que falava coisa assim, e depois arrependia: “Ah não, desculpa aí, só porque você é mulher eu falei isso”. Mas tava aberto, [...] isso que era o interessante do processo. É o estudo, a vontade como: “vou falar isso, só porque ela é mulher” ou “só porque ele é gay”, “só porque é não sei o quê e não sei o quê”. Ficava difícil, né?! (Carla, 04/02/2016)


			O sentido de identidade (Ciampa, 1987), que está presente nas falas de nossas e nossos entrevistados, é passível de constante transformação, pois gera o resultado provisório do encontro entre a história da pessoa, o contexto histórico e social da época e seus projetos. A identidade tem um caráter dinâmico e pressupõe sempre um personagem que perpetua uma vivência pessoal de um papel previamente padronizado pela cultura, sendo fundamental a construção identitária, ao se encarregar da articulação entre igualdade e diferença. Percebemos que, na visão das ex-guerrilheiras acerca do passado, elas assumem as formações identitárias, ao questionarem sobre os atos de atribuição de “ser mulher”, que dizem respeito ao que os outros dizem sobre o que elas são e devem ser:


			Então, eu acho que é uma coisa assim, é você ver até hoje, né!? Quantas presidentas se têm no mundo? Quantas pessoas, quantas mulheres têm destaque, porque eu acho que é mais difícil, num é que a mulher é menor, é que ela é criada de tal forma que é... fica difícil de ocupar um cargo, às vezes, acha que você é incompetente. (Amélia, 09/04/2016)


			Por outro lado, a opção de adotar a pertença da identidade para si levou muitas mulheres a assumirem determinadas identidades. O que se torna necessário é a identificação ou não das atribuições, que são sempre do outro (Dubar, 1997).


			[...] tinha mais homem, mulher tinham poucas, era pouca porque a mãe não deixava, porque, na época, ainda mais sair de casa... Mas tinha todo um preparo, a gente estudava, sentava e vinha gente de fora do comando nacional... tudo, ia falar: “óh, o quê que nós vamos falar pra mãe?” “Vai falar isso e isso. Olha, nós vamos participar mesmo do movimento, e nós... ou nós saímos de casa e vamos embora ou ficamos aqui e vocês não contam pra ninguém, e deixa a gente participar, né!?” Aí, a maioria dos pais deixavam. Não teve nenhuma que falou: não, vai embora! Todos que eu conheci, todos fazem a... depois que você conversa sério mesmo, que aí você já tá decidida o que você quer. (Carla, 04/02/2016)


			A participação das mulheres nos grupos guerrilheiros foi muito importante no sentido de demonstrar que a transformação da condição de dominação, à qual as mulheres sempre estiveram submetidas, era possível de ser imaginada. Em 1970, a emergência do feminismo no Brasil surge dentro e fora do país, e em boa parte no momento em que muitas mulheres foram obrigadas a se exilarem politicamente. Afirmar que as mulheres estavam presentes, que lutaram, combateram e se insurgiram, assim como os homens, é necessário para quebrar paradigmas associados aos papéis femininos na sociedade, que as associam com a extrema passividade e emotividade. As nossas personagens, no entanto, nos relatam um passado diferente, com a presença de mulheres atuantes e combativas, de senso crítico e capacidades suficientes para participar do movimento da guerrilha urbana. Os papéis a elas subordinados vão sendo questionados, uma vez que, não apenas no Brasil, mas em praticamente todo o mundo ocidental, se observam movimentos de resistência e de combate aos valores morais que moldaram o tipo de “mulher ideal” – geralmente submissa ao domínio masculino.


			Da parte dos homens, o machismo não existia dentro da organização, mas as vozes das mulheres que atuaram na guerrilha urbana nos dizem o contrário. A evocação de um passado que suscitou uma consciência feminista nessas ex-guerrilheiras contrasta com a naturalização da opressão de um sistema patriarcal muito marcado na sociedade brasileira, uma vez que havia reuniões para tratar de tabus relacionados à moral e aos valores vigentes daquela época ditatorial, os homens, de certa forma, se policiavam e eram alertados quanto a esses temas. Como Pedro relata: “[...] acho que a própria ideologia assim que se defendia o socialismo, de igualdade e tal, já levava o relacionamento de igualdade entre homens e mulheres no movimento” (Pedro, 22/02/2016). As lembranças apresentadas e surgidas, via memória, auxiliam na reconstrução de um passado totalmente vinculado aos rastros sociais dos indivíduos que o vivenciaram. Estes estavam inseridos em um contexto histórico social que carregou o peso da ideologia muito intensamente, no caso, a ideia de que a revolução levaria ao socialismo e derrubaria a ditadura militar. No mesmo período estava em voga o tema da mulher brasileira na sociedade, cujos significados iam ao encontro de um padrão e um ideal de “ser mulher”, uma vez que, para se inserir em âmbito social e político, estariam subjugadas por normas e convenções sociais. Nas organizações de guerrilha urbana, percebemos um questionamento desses valores, por parte das guerrilheiras e guerrilheiros, e uma experiência inspiradora de resistência e representatividade que surge à luz das narrativas das trajetórias individuais: a atuação das guerrilheiras.


			Considerações finais


			De acordo com as entrevistas das ex-guerrilheiras e ex-guerrilheiros observa-se o marco da presença feminina no movimento, seus papéis e funções destinados dentro das organizações. Mesmo que breve, este capítulo serve para refletirmos sobre a imagem do passado que as personagens atuantes nas guerrilhas urbanas têm do momento de irrupção dos movimentos sociais de contestação contra o regime militar brasileiro. Serve também para demonstrar a presença delas, mesmo que pequena, nos fronts de combate e ações de impacto, junto com seus companheiros. A história da mulher, da resistência, do feminismo, pode ser mais bem aprofundada sob o imaginário das próprias personagens. É essencial que se faça a busca pelo registro e permanência das memórias dessas ex-guerrilheiras, a fim de se conservar uma história singular, única e, ainda, viva.


			Notas




			

				

					1. Este texto é resultado da pesquisa desenvolvida no âmbito do Grupo de Pesquisa “Laboratório de Pesquisa em História e Historiografia do Brasil”, sob liderança da Profa. Dra. Eloísa Pereira Barroso.


				


				

					2. Nesta investigação, preservamos o anonimato dos entrevistados, os quais passaram a ser identificados através de pseudônimos.


				


				

					3. A entrevista com Amélia ocorreu no dia 9 de abril de 2016, em sua residência, em Olhos D’Água-GO.


				


				

					4. A entrevista com Carla ocorreu no dia 4 de fevereiro de 2016, em sua residência, em Brasília-DF.


				


				

					5. A entrevista com Pedro ocorreu no dia 22 de fevereiro de 2016, em sua residência, em Brasília-DF.
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Em busca da verdade: mulheres, crianças e deficientes


			Sainy Coelho Borges Veloso; Thais Carneiro Hamada


			“Deu-se isto, que eu não posso calcular,


			nem mostrar, mas a que permanecerei fiel.”


			(Badiou, 1994, p. 178)


			Nas últimas décadas, a demanda social – das diferentes classes e grupos, até então considerados inferiores e privados do exercício pleno de direitos humanos, como, por exemplo, as mulheres – convergiu para ações expressivas, coletivas, constituindo diversas performances culturais em prol de seus direitos.


			Com diferentes formas expressivas, em maior ou menor intensidade de luta, as performances das mulheres se fundaram, historicamente, de maneira isolada ou em pequenos grupos, como reivindicação por igualdade. Intensificadas, durante a segunda metade do século XX, essas performances se transformaram em formas de expressões variadas. A questão recai a acessos aos lugares vedados às mulheres, a denúncias de discriminação e desigualdade em relação aos lugares e ocupações considerados exclusivamente masculinos, bem como a discriminações no mundo do trabalho, da política, sem mencionar aquelas discriminações coercitivas e agressivas sofridas no dia a dia, como a violência doméstica. Ainda entraram nesse tablado de jogo de poderes por visibilidade motes em favor do direito sexual e reprodutivo, além de direitos do uso do corpo, enfim, direitos específicos das mulheres, entre outras questões.


			Segundo Richard Schechner (2012, p. 49), as


			performances consistem de comportamentos duplamente exercidos, codificados e transmissíveis. Esse comportamento duplamente exercido é gerado por meio da interação entre o jogo e o ritual.


			Podemos, então, entender a performance como um comportamento ritualizado condicionado/permeado pelo jogo social. Contudo, como o jogo é movente, as performances também o são. Não obstante, determinados comportamentos serem reproduzidos pela tradição, alguns outros quebram regras, normas, realizam rupturas na estrutura social, por onde se dá a ver o drama.


			A mudança no comportamento das mulheres e os gritos de dor e sofrimento sufocados durante séculos, saídos das entranhas femininas, amalgamaram mulheres por meio de uma memória coletiva. Isso se efetivou à medida que os sentimentos, pensamentos e ações de cada uma foram sendo expressos nos meios e circunstâncias sociais, aos quais possuíam vínculos, convivências e conhecimento, ou seja, dentro de suas culturas. Como as recordações são afetadas por transformações inconscientes, em função de interesses e sentimentos, individuais ou coletivos, a memória somente é possível se essas mulheres fizeram ou ainda fazem parte de um mesmo grupo social. Ainda que os grupos de mulheres, em todo mundo, tenham se voltado para questões comuns, elas se distinguem em suas demandas, em razão de suas especificidades culturais. Por certo que, ao falarmos de espaço da memória coletiva, histórica, falamos de luta política. 


			Pelas frestas da memória, em pleno século XX, esse grito se transformou em luta e abriu fendas na estrutura social, expondo um drama. Drama percebido como uma ruptura social que pode ocorrer com o término de uma regra, lei, costume ou o rótulo adotado pelas culturas. A partir de então, criam-se momentos liminares reintegradores, em movimentos que podem ser da ordem do legal (e nacional), do metafísico e simbólico (Turner, 1974). Assim, entre margens, outras performances surgem a partir da quebra de ações sociais padronizadas, ao mesmo tempo em que se cria uma dinâmica movente do social, reconfigurando lugares e papéis sociais, nas práticas e procedimentos cotidianos. 


			A demanda por igualdade, visando sanar esse drama, após a Segunda Guerra Mundial, viabilizou a Declaração Universal dos Diretos Humanos (1948) como documento adotado pelas Nações Unidas. A partir de então, o documento se constituiu como marco basilar para uma ação concreta das mulheres contra a desigualdade social. Em sua abrangência ideológica universal, a Declaração Universal dos Diretos Humanos garante, a todos os seres humanos, a liberdade, a igualdade, a dignidade e os direitos sem distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, origem ou posição social, econômica, nascimento. Por intermédio de diversos pactos e tratados internacionais, os direitos humanos vêm se ampliando e influenciando esferas nacionais, pela força da lei, uma vez ratificados pelo Congresso Nacional.
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